




  EXCELENTÍSSIMO SENHOR





                JUIZ DO TRIBUNAL JUDICIAL 






  DA COMARCA DE (…)
(Denomenação), pessoa coletiva n.º (…), com sede na (morada completa), vem instaurar,

ACÇÃO DECLARATIVA DE CONDENAÇÃO
contra:

(Denominação), com domicilio na (morada completa), Pessoa Coletiva n.º (…), capital social de (…).
nos termos e com os fundamentos seguintes:

I - DOS FACTOS







1º

A Ré dedica-se à reparação de Veículos Automóveis.
2º

Por contrato de reparação celebrado em 19 de Setembro de 2012, entre a aqui Autora e a Ré, foi efetuada a reparação de um veículo automóvel de marca Opel pertencente à Autora,

3º

Após verificarem quais os problemas que o veículo apresentava, a Ré informou a Autora de que teriam de ser efetuados trabalhos e substituídas peças, para evitar e resolver os problemas que o veículo apresentava, 
   4º
Devido à garantia dada pelos segundos de que os problemas seriam solucionados de forma definitiva, Autora aceitou o orçamento dado pela Ré e ordenou que fossem efetuados os trabalhos de reparação.

                                                                  5º
A Autora efetuou o pagamento relativo ao serviço efetuado pela Ré no valor de € 1.542,26, conforme documento n.º 1 que se junta que se dá por integralmente reproduzido para todo os efeitos legais;

                                             6º
Acontece que, no dia seguinte ao veículo ter sido entregue à Autora, logo na sua primeira utilização apareceu um sinal luminoso de avaria no motor;







7º

De imediato a Autora Contactou a Ré, que lhe disse para passar na oficina para verificarem qual o motivo do sinal luminoso;




                            

8º







Após, nova entrega do veículo na oficina da Ré, a Autora foi informada pela mesma que o veículo estava a deixar escapar água do motor e por isso aquecia, ou seja o problema inicial subsistia;

9º






            O motivo invocado pela Ré, aquando desta segunda visita, foi o mesmo que tinha levado a Autora a reparar a veículo anteriormente na oficina da Ré;






10º






          Acontece que, a avaria persistia, o sinal luminoso continuava a acender e a Autora dirigiu-se diversas vezes á oficina da Ré, que lhe dizia sempre que o problema estava solucionado;

                                                           11º 
                                                           Inclusivamente a Ré reconheceu perante a Autora que o problema era fruto de um esquecimento de um dos mecânicos, que se tinha esquecido de pôr vedante e por isso mesmo havia uma fuga de água pelo tampão da água;
                                                           12º
                                          No entanto, o problema não estava solucionado e persistia, o que fez com que a Autora levasse novamente a carrinha para a oficina da Ré, que desta vez alegou a existência de um defeito no tampão da água e procedeu à troca do mesmo;

                                                           13º
                                         Mais uma vez, o veículo não ficou bem, tendo a Autora de se deslocar novamente à oficina da Ré, que novamente atribuiu a culpa ao tampão da água, o referido tampão foi substituído um total de 6 veze, sem nunca ter solucionado o problema;

                                                            14º
                                       No dia 9/01/2013 o veículo ficou imobilizado devido a sobreaquecimento do motor (perdeu toda a água), tendo sido de imediato levado para a oficina da Ré;

                                                             15º
                                        Posteriormente a Ré telefonou para a Autora a informá-la que não efetuaria qualquer trabalho no veículo;
                                                                16º
                                          Face a esta situação, encontrando-se a Autora desesperada, visto que, o veículo em questão é essencial à atividade da sua empresa, a Autora viu-se obrigada a recorrer a outra oficina;
                                                               17º
                                          Devido aos danos causados pela deficiente reparação levada a cabo pela Ré e devido à extrema necessidade de uso da carrinha por parte da Autora, esta teve que mandar reparar novamente o veículo a outra oficina.

18º

 Facto que comunicou por escrito à Ré em 21/01/2013, conforme documento n.º2 que se junta e se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais;
    19º
                                                                  Do exposto se depreende que o serviço de reparação prestado pela Ré foi deficiente, à qual a Autora pode reagir nos termos do disposto nos artigos 3º alíneas a) e f), 4º, 12º e 13º alínea a) da Lei 24/96 de 31 de Julho (alterada pela Rec. 16/96 de 13 de Novembro, pela Lei 85/98 de 16 de Dezembro, pelo DL. 67/2003 de 8 de Abril e pela Lei 10/3013 de 28 de Janeiro).

20º

                                                               Uma vez que ainda se encontram dentro da garantia todas as peças colocadas na carrinha da Autora, visto que ainda não passaram os 2 anos obrigatórios por força do artigo 5º n.º 1 do DL 67/2003 de 8 de Abril (alterado pelo Dl 84/2008 de 21 de Maio). 

21º

                                                               Importa referir novamente que o Autor procedeu à denúncia do defeito logo no dia seguinte à entrega do veículo pela Ré após efetuada a reparação e insistiu por diversas vezes para que o problema fosse resolvido pela Ré, facto que não aconteceu.

22º

                                                               Assim e de acordo com o previsto nos artigos 1º - A n.º1, 2º n.os 1, 2 alinea d) e 4, 3º n.º 1 e 5 – A n.2 do Dl 67/2003 de 8 de Abril, a Autora tem direito à resolução do Contrato celebra com a Ré e consequentemente à devolução da totalidade do montante pago à Ré a título da reparação da carinha.
23º
                                                               Pois, “Em caso de falta de conformidade do bem com o contrato, o consumidor tem direito a que esta seja reposta sem encargos, por meio de reparação ou de substituição, à redução adequada do preço ou à resolução do contrato”.

24º

                                                               Visto que a Autora face à não resolução do problema por parte da Ré teve que recorrer a um terceiro para que a carrinha fosse reparada, pois como foi supra mencionado a carrinha é instrumento de trabalho indispensável da Autora.
20º
                                         Toda esta situação, causou à Autora um enorme transtorno, visto que esta se viu privada do uso do veículo que é essencial à sua actividade, nomeadamente para deslocamento a clientes;

                                                           21º

                                                             Privada do uso do veículo a Autora ainda teve que arcar com todas as despesas inerentes à sua falta, ou seja, teve que se deslocar inúmeras vezes à oficina da Ré (gastando combustível) e também proceder ao aluguer de um veículo de substituição;

Nestes Termos e nos mais de Direito deve a presente ação ser procedente por provada e, em consequência:

a) a Ré ser condenada a quantia total de 1.542,26€, acrescida de juros moratórios à taxa legal desde a citação e demais encargos legais a titulo de resolução do contrato;
b) E ainda, ser a Ré condenada em custas, procuradoria condigna             e tudo o mais que for legal.
Para tanto, requer a V/Ex.ª se digne ordenar a citação da Ré para contestar, querendo, no prazo e sob a cominação legal, seguindo-se os ulteriores termos até final.

VALOR: € (…).

                                   O ADVOGADO,

JUNTA: Procuração Forense, 2 documentos e comprovativo de pagamento da taxa de justiça. 

